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PROCESSO N° 115/2021 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 041/2021 

 

1. PREÂMBULO 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº:  115/2021 

DATA/HORÁRIO DA REALIZAÇÃO: 03/12/2021 14:00:00 

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL FARIA LEMOS – SALA DE REUNIÕES, RUA DR. JOSÉ 

CLÁUDIO VALLADÃO FERRAZ, 208 - CENTRO - FARIA LEMOS - MG  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS  - MG, torna público que fará realizar licitação na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base da Lei Federal 

n° 8.666/93 e 10520/02, Lei Complementar Federal 123/06, no Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932 

(Regulamenta a profissão de Leiloeiro ao território da República), legislação correlata que, porventura, não tenha 

sido mencionada, bem como as normas que vierem a substituí-las e as demais pertinentes ainda que não 

expressamente citadas neste Edital e seus Anexo, mas em vigor no curso do certame, TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO , aferido a partir do MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO, sobre 

o valor de 5% (cinco por cento) obtido de Comissão a ser paga ao Leiloeiro Público Oficial pelo Arrematante-

Comprador. 

  

O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação 

contida nos autos do processo. 

  

O PREGÃO será realizado dia 03/12/2021 14:00:00, no setor de Licitações da Prefeitura de FARIA LEMOS, na 

Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208, centro, FARIA LEMOS, quando deverão ser apresentados, no início, 

os documentos para credenciamento, a declaração de que o proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos 

envelopes proposta de preços e documentos de habilitação. 

 

 

2. OBJETO 

2.1. O objeto deste PREGÃO é contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a realização, incluindo a 

preparação, organização e condução, de LEILÃO PÚBLICO DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, pertencentes 

ao patrimônio deste Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, CONFORME 

DISCRIMINAÇÃO ABAIXO, OBSERVADAS AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE 

EDITAL, conforme anexo II.  

 

 

                

TIPO DO PREGÃO 

Este Pregão é do tipo maior desconto 

 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Como se trata de Contratação de Leiloeiro a ser pago pelo arrematante não haverá dispêndio não havendo 

necessidade de demonstração da fonte da despesas decorrentes o presente processo. 

 

 

 

4. VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, cabendo a Administração Municipal adquirir conforme seu 

interesse. 
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5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão, na forma eletrônica, os Leiloeiros Públicos Oficiais que: 
 
5.1.1. Atendam as condições deste Edital e possuam cadastro ativo e sem restrição de atividade de Leiloeiro 

Oficial na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais; 
  
5.1.2. Possuírem os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 
5.2. Não poderá participar deste Pregão, o Leiloeiro Público Oficial que: 
 
5.2.1. Esteja suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Administração, nos termos do 

art. 87 da Lei nº 8.666/1993; 
 
5.2.2. Esteja declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
 
5.2.3. Esteja impedido de licitar e contratar com o Município, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
 
5.2.4. Seja servidor ou ocupante de cargo no Município de ou ainda que tenha qualquer vínculo com servidores 

do Município; 
 
5.2.5. Encontre em processo ou em situação de insolvência civil; 
 
5.2.6. Esteja elencado no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; ou 
 
5.2.7. Esteja proibido de licitar e contratar com a Administração, nos termos da legislação específica. 
 
5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante providenciará declaração ou preenchimento de 

anexo próprio, relativo às seguintes declarações: 
 
5.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
 
5.3.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
 
5.3.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º , XXXIII, da 

Constituição Federal/1988; 
  
5.4. A não formalização das declarações ou preenchimento em formulário próprio deste edital implicará na 

impossibilidade de participação no Pregão. 
 

  

5.5. As licitantes poderão participar de mais de um item, caso exista, com a condição de atenderem às exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

5.6. A participação nesta licitação implica o reconhecimento pela licitante de que conhece, atende e se submete a 

todas as cláusulas e condições do presente Edital. 

 

 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (envelope n° 1) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (envelope n° 2) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em 

sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

 

À 
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Prefeitura Municipal de FARIA LEMOS – MG. 

Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208 – Centro – Faria Lemos - MG 

Pregão Presencial nº 0041/2021 

Envelope nº 1 – Proposta 

 

PROPONENTE: ............................................................ 

 

CNPJ Nº ....................................................................... 

 

OBJETO: é contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a realização, incluindo a preparação, 

organização e condução, de LEILÃO PÚBLICO DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, pertencentes ao 

patrimônio deste Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis. 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de FARIA LEMOS – MG. 

Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208 – Centro – Faria Lemos - MG 

Pregão Presencial nº 0041/2021 

Envelope nº 2 – Habilitação 

 

PROPONENTE: ............................................................ 

 

CNPJ Nº .................................................................... 

 

OBJETO: é contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a realização, incluindo a preparação, 

organização e condução, de LEILÃO PÚBLICO DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, pertencentes ao 

patrimônio deste Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis. 

 

6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) via, redigida com clareza, 

sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, sendo a proposta datada e assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

 

6.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2) poderão ser apresentados em original, por 

cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido via internet. 

 

6.4. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao 

PREGOEIRO, por ocasião da abertura do envelope n° 2, para a devida autenticação. 

 

6.5. Para fim da previsão contida no subitens 6.4, o documento original a ser apresentado poderá não integrar 

o envelope. 
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6.6. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/ emissões não 

ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

 

 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta de preços deverá: 

 

a) Apresentar o número do Processo ou o número deste PREGÃO; 

b) Apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço e telefone para contato; 

c) Apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO II; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado do subitens 

d) Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias; 

e) Apresentar preço unitário e total por subitens, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo fixo 

e irreajustável, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, nos termos da planilha de 

preços, em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros. 

f) Incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, frete, 

embalagem etc., de modo que nenhuma outra remuneração seja devida, exceto quanto aos preços nas hipóteses de 

desequilíbrio econômico – financeiro previsto na legislação incidental. 

 

g) FORMA DE PERCENTUAL: O percentual de repasse à Administração sobre o valor de 5% (cinco por cento) 

obtido de Comissão a ser paga ao Leiloeiro Público Oficial pelo Arrematante-Comprador, em algarismo e por 

extenso; 
 
h)Como a Comissão do Leiloeiro Público Oficial a ser paga pelo Arrematante-Comprador é de 5% (cinco por 

cento), conforme previsto no art. 24 do Decreto nº 21.981/1932, o percentual de repasse a que se refere o subitem 

anterior deverá respeitar este limite. 

 

i)O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO , aferido a partir do MAIOR PERCENTUAL DE 

REPASSE À ADMINISTRAÇÃO , sobre o valor de 5% (cinco por cento) obtido de Comissão a ser paga ao 

Leiloeiro Público Oficial pelo Arrematante-Comprador. 

  
j) Por limitação do sistema Compras deste Município, a disputa de lances durante a Sessão Pública ocorrerá da 

seguinte forma: 
 
j.1. ATENÇÃO: O sistema Compras Municipal disponibilizará a disputa do Pregão Presencial na modalidade 

“Maior Desconto”. Os Licitantes, no entanto devem interpretar “Maior Desconto” como “maior percentual de 

repasse à Administração do valor de 5% (cinco por cento) da comissão a ser paga pelo Arrematante -

Comprador”. Sagrar-se-á vencedor do Licitante que oferecer “maior desconto”, ou seja, aquele que repassar o 

maior percentual da comissão recebida do Arrematante-Comprador para a Administração. 
  
j.1. A disputa ocorrerá pelo valor percentual ofertado pelos Licitantes. Quem oferecer maior percentual será o 

vencedor. 
 
j.1.1. Os Licitantes deverão ofertar lances, de no mínimo, 0,00% e, de no máximo, 4,99%. 
 
j.1.1.1. Um lance de R$ 0,00 (zero centavos de Real) significa que o Licitante abre mão de 0,00% (zero por cento) 

de sua Comissão de 5% (cinco por cento) para a Administração, permanecendo com 5,00% (cinco por cento) de 

sua Comissão; 
 
j.1.1.2. Um lance de R$ 3,50 (três Reais e cinquenta centavos) significa que o Licitante abre mão de 3,50% (três 

virgula cinco por cento) de sua Comissão de 5% (cinco por cento) para a Administração, permanecendo com 

1,50% (um vírgula cinco por cento) de sua Comissão. 
 
j.1.2. A tabela a seguir estabelece algumas correlações entre os valores dos lances e os percentuais de repasse de 

Comissão para a Administração e o percentual a permanecer com o Leiloeiro Público Oficial: 
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Valor do Lance  Repasse para a                Valor para o Leiloeiro 

 

 

Administração (%) 

 Público Oficial 

0,00 

0,01 

0,00 

0,01 

5,00 

4,99 

0,02 0,02 4,98 

0,03 0,03 4,97 

0,04 0,04 4,96 

0,05 0,05 4,95 

0,06 0,06 4,94 

0,07 0,07 4,93 

0,08 0,08 4,92 

0,09 0,09 4,91 

0,10 0,10 4,90 

0,50 0,50 4,50 

1,00 1,00 4,00 

1,50 1,50 3,50 

2,00 2,00 3,00 

2,50 2,50 2,50 

3,00 3,00 2,00 

3,50 3,50 1,50 

4,00 4,00 1,00 

4,50 4,50 0,50 

4,99 4,99 0,01 
 

 

J.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 
 
J.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em casos de necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderá ser efetuada diligência para efeito de comprovação da exequibilidade. 
 
J.4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
J.4.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderá ser efetuada diligência para efeito de comprovação da exequibilidade. 
 
J.4.2. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a esta Edital. 
 
J.4.3. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos os Licitantes, atribuindo-lhes validade a eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
J.4.5. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas iniciais e ausência de lances. 
 
 

 

8. CONTEÚDOS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes: 

 

a) Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial; 
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b) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais; 
 
c) Declaração atestando a regularidade do Leiloeiro Oficial perante a Junta Comercial do Estado de Minas 

Gerais; e 
 
d) Certidões negativas de antecedentes criminais Estadual e federal que comprovem que o Leiloeiro Oficial não 

foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil. 
 
8.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
 
b) Comprovação de inscrição e da regularidade perante a Previdência Social; 
 
c) Prova de regularidade com o FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou se não for empregador, 

declaração nestes termos; 
 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Municipal, mediante apresentação de Certidão de Quitação 

de Tributos e Certidão quanto à Dívida Ativa ou outras equivalentes, na forma da lei, expedidas nas diferentes 

esferas de governo pelo órgão competente; e 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
8.3. CAPACIDADE TÉCNICA 
 
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa de direito público ou privado, contendo as seguintes 

informações: Identificação do Leiloeiro Público Oficial (nome, CPF e registro no órgão competente); Período 
em que foram prestados os serviços ou a partir do qual vem sendo prestado; Percentual de vendas atingido, 
em relação à quantidade de bens ofertados; Quantidade de itens levados a Leilão; Quantidade de itens 
arrematados; Dados completos da pessoa jurídica proprietária dos bens leiloados (razão social, endereço, 

telefone, e-mail, etc); Tipos de bens leiloados e Data da realização do Leilão (ou da data programada); 
  
8.4. Os documentos que não estejam contemplados no cadastro municipal deverão ser entregues no ato de 

realização do certame.   
 
8.4.1. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 

língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado. 
 
8.4.2. É de responsabilidade do Licitante, cuja documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista encontrar-

se vencida no sistema de cadastro municipal, apresentar documentação atualizada ao Pregoeiro, no momento da 

habilitação. 
 
8.4.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
8.4.4. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária 

emitidas pela internet. 
 
8.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
 
8.5.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica deverão ser apresentados em 

nome do Licitante e com o número do CPF; e 
 
8.5.2. Em original, em publicação na imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório. 
 
8.6. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá diligenciar a fim de sanar dúvidas sobre as informações 

contidas nos documentos de habilitação desde que não alterem a substância dos documentos, registrado em ata e 

acessível a todas as participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

 

 

8.7 - DEMAIS DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES PADRONIZADAS 

 

a) Declaração que não possui no quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII 

do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (dentro do envelope). 

 



Estado de Minas Gerais 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS 

CNPJ Nº 18.114.280/0001-24 
 

 
 
  

 

 

 

Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208, Centro, Faria Lemos - MG CEP: 36.840-000 

Tel.: (32) 3749 – 1180 email: licitação@farialemos.mg.gov.br 
 

b) Declaração de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, para usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar 123/06. (Fora do envelope). 

 

c) Declaração de que cumpre os requisitos do edital (Fora do envelope); 

 

d) Declaração de inexistência de fato superveniente (Fora do envelope); 

 

 

OBS: O LICITANTE QUE não possuir representante presencial no dia da abertura do certame, deverá enviar 

juntamente com a proposta, habilitação e demais declarações, documentos pessoais (CPF / CI) autenticado (Fora 

do envelope). 

 

 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de FARIA 

LEMOS , à Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208 - Centro - Faria Lemos - MG, durante o expediente normal, 

das 12:00 às 18:00 horas ou através do site www.farialemos.mg.gov.br, até a data aprazada para recebimento dos 

documentos e dos envelopes PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO. 

  

O AVISO de Edital será publicado no Diário Oficial do Estado, e Quadro de Avisos do Município de FARIA 

LEMOS  (podendo ser consultado e extraído no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de FARIA LEMOS 

/MG ou site www.farialemos.mg.gov.br. 

  

O Edital será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificados neste subitens. 

 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação do pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório 

do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do 

procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

10.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 

 

10.3. Os esclarecimentos escritos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento da 

solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando integrar os autos do pregão, dando – se ciências 

às demais licitantes. 

 

 

11. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

11.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato 

convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) úteis anteriores à data fixada 

para recebimento das propostas. 

 

11.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora 

do ato convocatório do pregão no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento da peça indicada por parte da 

autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO. 

 

 

12. CREDENCIAMENTO 

12.1. Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes do pregão, consoante previsão estabelecida 

no subitens 12.2 deste edital, o representante da proponente entregará ao pregoeiro documento que o credencie 

para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, 

identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

 

http://www.caparao.mg.gov.br/
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12.2. O credenciamento faz-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com 

poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas / fases do pregão, formular 

verbalmente lance ou ofertas nas ( s ) etapa ( s )  de lances, desistirem verbalmente de formular lances, desistir 

formalmente de formular lances ou ofertas nas etapas de lances, negociarem a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata  e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativos ao final da sessão , assinar a ata da sessão, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame. 

 

12.3. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada 

do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do 

outorgante para constituir mandatário. 

 

12.4. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar 

cópia do respectivo estatuto / contrato social da proponente ou de outro documento equivalente, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

12.5. É admitido apenas um representante por proponente. 

 

12.6. A ausência da documentação referida ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas 

impossibilitará a participação da proponente no pregão. 

 

12.7. Desenvolvido o credenciamento das proponentes que comparecerem, o pregoeiro declarará encerrada esta 

etapa, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no recebimento da declaração exigida neste edital. 

 

 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

13.1. A etapa para recebimento da Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação, dos 

envelopes proposta de preços, das declarações e documentos de habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre 

da fase de credenciamento. 

 

13.2. A declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação não deve integrar os envelopes 

proposta de preços e documentos de habilitação, constituindo-se em documento a ser fornecido separadamente; 

fica facultada a utilização do modelo constante no anexo deste Edital.  

 

13.3. Iniciada esta etapa, o pregoeiro receberá e examinará a declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de habilitação. 

 

13.4. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista 

inviabilizará a participação da proponente neste pregão, impossibilitando, em consequência, o recebimento dos 

envelopes proposta de preços e documentos de habilitação. 

 

13.5. A administração poderá desclassificar a empresa que não comprove os meios que efetuará a entrega no 

tempo estipulado neste edital.  

 

 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. Compete ao pregoeiro proceder à abertura dos envelopes proposta de preços, conservando intactos os 

envelopes documentos de habilitação e sob a guarda do Pregoeiro. 

 

 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
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15.1. O pregoeiro examinará as propostas de preços sempre levando em conta as exigências fixadas neste edital 

 

15.2. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no edital e seus anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

 

15.3. Definidas as propostas de preços que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, o pregoeiro 

elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço por subitens 

unitário. 

 

 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1. Será desclassificada a proposta de preços que:  

 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiários ou a fundo perdido, ou ainda, 

vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar subitens com preço manifestadamente inexequível; 

e) apresentar subitens com preço simbólico ou de valor zero. 

f) os produtos que não sejam de qualidades e que não atendam a necessidade desta Administração. 

 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

17.1. Para efeito de oferecimento de lances verbais, o pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação 

provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que hajam oferecido 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento) àquela de menor preço. 

 

17.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no subitens; 

 

17.1. o pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas 

imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham 

sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitens 17.2. 

 

17.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das 

proponentes que poderão oferecer lances, nas seguintes regras: 

 

a) Proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) àquela 

de menor preço devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, 

conforme previsto no subitens 17.1, ou  

b) Todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, se houver. 

 

17.4. Nas hipóteses da ocorrência das previsões relacionadas no subitens anterior, letras A e B, para efeito do 

estabelecimento da ordem de classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será 

levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o monumento em que oferecerá oferta. 

 

17.5. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o pregoeiro poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do pregão, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações 

de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do 
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pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao pregão, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos 

ao órgão licitante. 

 

 

18. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas verbais, dar-se-á início ao 

oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

 

18.2. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferior ao valor da menor proposta escrita e / ou do último 

menor lance verbal oferecido. 

 

18.3. O pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances verbais, de 

forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, 

sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance verbal. 

 

18.4. Quando convocado pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na 

exclusão da etapa de lances verbais, ficando a sua última proposta registrada para a classificação final. 

 

18.5. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto 

por parte das proponentes. 

 

18.6. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todos as proponentes declinarem 

da correspondente formulação. 

 

18.7. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de 

valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lances, sempre com base no último preço apresentado, 

o pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, 

decidindo motivadamente a respeito. 

 

18.8. O pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, 

também é facultado ao pregoeiro negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

 

18.11. O pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no mercado ou até mesmo 

propostos em licitações anteriores, utilizando – se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do 

julgamento, e de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

 

18.12. O pregoeiro pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término da fase 

competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações acerca dos custos 

(planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do pregão, suficientes para justificar 

a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que apresentar. 

 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitens anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do subitens 16, salvo rasuras que não comprometam partes essenciais. 

 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 

habilitação da sua proponente, facultando – lhe o saneamento de falhas formais relativas à documentação na 

própria sessão. 
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18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitens 18.14, a correção das falhas formais poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e ou 

substituição de documentos, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac – símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha produzir os efeitos indispensáveis. 

 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no Edital, a proponente será declarada 

vencedora.  

 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de 

oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas 

as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

 

18.18. Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de habilitação da proponente atenda tais 

requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens antecedentes. 

 

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do pregão ou que tenha sido impedida de fazê-

lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa do pregão, a proponente interessada 

deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se inclusive, o registro de razões em ata, 

juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 

 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr no término do prazo do recorrente. 

 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o pregoeiro examinará 

o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminha-lo, devidamente informado, à autoridade competente para 

decisão. 

 

19.5. Os autos do pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos 

no subitem 9.1. deste edital. 

 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

 

 

20. ADJUDICAÇÃO 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo ao pregoeiro adjudicar o objeto do certame à proponente 

vencedora. 

 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão dos mesmos, a autoridade 

competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente vencedora. 

 

 

21. HOMOLOGAÇÃO 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o pregão. 
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21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação das proponentes adjudicatárias 

para assinar a ata, o contrato ou a respectiva Ordem de Serviço de Serviço quando o caso, respeitada a validade de 

sua proposta. 

 

 

22. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

22.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão ou entidade responsável, respeitada a ordem de classificação 

e a quantidade de prestadores a serem contratados, convocará os interessados para assinatura do contrato que, 

publicado, terá efeito de compromisso de realização dos serviços nas condições estabelecidas. 

 

22.2. Observada a ordem de classificação, serão convocados para firmar a Ata de Registro de Preços os demais 

proponentes que concordarem com o fornecimento ao preço do primeiro colocado, até que seja atingido o 

quantitativo total estimado para o item, se caso o primeiro não o fizer. 

 

 

 

23. DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO: 

23.1 Homologado, a Administração convocará o vencedor para assinar, na sede do Município, o contrato, no prazo 

de 05 (cinco) dias. 

 

23.2. O prazo anteriormente mencionado, poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período desde que seja 

feito de forma motivada durante o transcurso daquele prazo. 

 

23.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro colocado, inclusive quanto ao preço, devidamente atualizado pelo critério previsto no edital, ou então, 

revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa de R$ 1.000,00 (Um mil reais). O não pagamento 

da multa, no prazo de cinco dias úteis da intimação, incorrerá em suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, conforme Art. 87, III, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

 

 

24. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

24.1. O resultado final do pregão será publicado no Quadro de Avisos do Município e estampado na internet no 

endereço constante neste Edital. 

 

 

25. ENTREGA / RECEBIMENTO DO SERVIÇOS 

25.1. O objeto deste pregão será executado, sem qualquer despesa adicional. 

 

25.2. O objeto executado neste pregão será vistoriado por um funcionário da Secretaria responsável pela execução 

dos serviços, onde será feita a verificação se o mesmo encontra – se nas condições estabelecidas neste edital. 

 

25.3. Em caso de não aceitação do objeto deste pregão, fica a contratada no prazo de 05 (cinco) dias, responsável 

pela justificativa devidamente aceita ou reparação, contados da notificação a ser expedida pela contratante, ou 

imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 25 e subitens deste edital. 

 

 

26. PAGAMENTO 

26.1. A comissão será efetuada pelo o arrematante nos termos deste Edital. 

 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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27.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que 

praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/02. 

 

27.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das demais 

cominações legais contempladas na Lei 8.666/93. 

 

27.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções: 

 

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do objeto, a cada 24 (vinte e quatro) horas 

de atraso, até o limite de 10 % (dez por cento), podendo a não entrega do objeto levar a convocação do segundo 

colocado e aplicação de multa e demais sanções prevista no edital. 

 

b) Impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de FARIA LEMOS /MG, pelo período de até 5 

(cinco anos), observada a ampla defesa e o contraditório. 

 

27.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas a proponente ficará sujeita, ainda, à composição 

das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a 

correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não 

aceitar a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

 
 

28. DO REAJUSTE 

 

28. DO REAJUSTE 
 
28.1. O PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO sobre o valor de 5% (cinco por cento) obtido de 

Comissão a ser paga ao Leiloeiro Público Oficial pelo Arrematante-Comprador será fixo e irreajustável durante a 

vigência do Contrato. 
 
 

29. DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

29. DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
29.1. Pelos serviços prestados, nos termos definidos no Contrato, o Contratado receberá diretamente do 

Arrematante-Comprador, a Comissão de 5% (cinco por cento) do valor do bem arrematado. 
 
29.2. Sobre a Comissão acima referenciada, o Contratado repassará ao Contratante (Administração) o percentual 

de ___% (________________), conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I. 
 
29.3. O Contratante não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adimplência dos Arrematantes-

Compradores. 
 
29.4. Em hipótese alguma será o Contratante responsável pela cobrança da comissão devida pelos Arrematantes-

Compradores. 
 
29.5. O Contratante não pagará ao Contratado nenhuma importância, de qualquer título que seja. 
 
 

30. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

30. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

  
30.1. Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação pertinente, demais obrigações da Contratante estão 

estabelecidas DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE do Termo de Referência – Anexo I. 
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31. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATADO 

 

31. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATADO 
 
31.1. Os critérios e as condições da apresentação da Prestação de Contas do Contratado são as estabelecidas no 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATADO do Termo de Referência – Anexo I. 
 
 

 

32. DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. Na contagem de prazos estabelecidos neste pregão excluir-se á o dia do início e incluir- se á o do vencimento, 

e considerar-se ao os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 

expediente no órgão ou na entidade. 

 

32.2. Os casos omissos neste Edital de Pregão serão solucionados pelo pregoeiro, com base na legislação federal 

e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

 

32.3. As cláusulas afetas ao contrato e às contratações dela decorrentes constam do Anexo – Minuta de contrato, 

que faz parte integrante deste Edital para todos os fins. 

 

32.4. Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as condições deste 

Edital e seus Anexos, bem como à submissão às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas 

complementares, que disciplinam a licitação em epígrafe e integrarão o ajuste correspondente. 

 

32.4. As licitantes devem ter pleno conhecimento de todas as disposições constantes do Edital, não podendo 

invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito 

cumprimento do ajuste. 

 

32.5. A licitante vencedora deverá manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

32.6. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, demais 

normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos 

omissos.  

 

32.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS  poderá, a qualquer tempo, motivadamente, revogar ou 

anular, no todo ou em parte, a licitação, sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização, observado o 

disposto no artigo 59 da Lei Federal 8.666/93. 

 

32.8. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas 

federais e municipais disciplinando a matéria. 

 

28.9. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atende a qualquer das disposições do presente edital. 

 

32.10. A presente licitação destina-se a escolha da melhor proposta menor desconto ao serviço especificado no 

item 1. Do objeto deste Edital, para constar. 

 

32.11. Homologado, pelo Prefeito Municipal, o resultado classificatório, poderá convocar, quando necessário, a 

celebração das contratações decorrentes, mediante emissão da Ordem de Serviço de Serviço, durante o período da 

sua vigência e nas condições deste Edital. 

 

32.12. Será competente o foro da Comarca de Carangola-MG, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para soluções de questões oriundas deste pregão. 
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32.13. São partes integrantes os anexos. 

 

FARIA LEMOS /MG, 17 de novembro de 2021. 

 

 

 

 

-------------------------------------------- 

Gilberto Damas de Sousa 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

______________________________ 

José Fernando Pereira 

PREGOEIRO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

O presente Termo de Referência tem por objetivo definir os conjuntos de elementos que norteiam o Objeto da 

Licitação:  

 

O objeto deste PREGÃO é contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a realização, incluindo a 

preparação, organização e condução, de LEILÃO PÚBLICO DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, pertencentes 

ao patrimônio deste Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, CONFORME 

DISCRIMINAÇÃO ABAIXO, OBSERVADAS AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE 

EDITAL, conforme anexo II.  

 
 
 
1. DO OBJETO 

 

1.1. Seleção e contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a realização, incluindo a preparação, 

organização e condução, de LEILÕES PÚBLICOS DE BENS INSERVÍVEIS, pertencentes ao patrimônio deste 

Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, sucatas e outros, conforme condições 

estabelecidas neste Termo de Referência.  
 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Inicialmente, destaca-se o contexto no qual se situa a necessidade de proceder ao processo de alienação de bens 

inservíveis, a ser conduzido pela Secretaria Municipal de Administração, por meio da Comissão Permanente de 

Alienação de bens inservíveis, instituída conforme Portaria nº 095, de 07 de Julho de 2021. 
 
 
2.2. Nesse sentido, o processo de alienação dos bens inservíveis que não serão mais utilizados pelos órgãos. Neste 

primeiro momento, espera-se que os órgão municipais disponibilize, para alienação, mediante processo conduzido 

de forma centralizada pela Secretaria de Administração e Departamento de Compras e Licitação deste Município. 
 
2.3. Salienta -se que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 22, traz como uma das modalidades de 

licitação o Leilão, que tem por definição: 

 
 

Art. 22 São modalidades de licitação: 
 

... 
 

§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens 

móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 

penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior 

lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
 
2.4. Prevê a Lei nº 8.666/1993 que o Leilão pode ser conduzido por um Leiloeiro Público Oficial ou mesmo por 

servidor designado pela Administração, conforme disposto no art. 53. 
 

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela 

Administração, procedendo -se na forma da legislação pertinente. 

 

 

2.5. A profissão do leiloeiro disciplinada pelos Decretos nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, e nº. 22.427, de 1º de 

fevereiro de 1933, que prevêm todos os direitos e deveres intrínsecos e extrínsecos ao exercício da profissão, 
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estabelecem os critérios para registro e definem as Juntas Comerciais Estaduais como órgãos competentes para 

fiscalização. 
 
2.6. Em pesquisa na internet apurou-se que diversos órgãos da Administração Pública realizam seus leilões 

por meio de Leiloeiro Público Oficial, contratado por meio de regular procedimento licitatório, como por 

exemplo: Presidência da República, Agência Brasileira de Inteligência, Senado Federal, dentre outros, além 

de vários Estados e Municípios. 
 
2.6. Em reunião presencial com a Comissão de Desfazimento de Materiais desta Municipalidade, foram 

colocados os êxitos dos leilões realizados na região, por meio de Leiloeiro Público Oficial. 
 
2.7. A condução do procedimento de Leilão, dentre outras exigências, requer sistema que possibilite a realização 

da sessão tanto presencial quanto via WEB, simultaneamente e em tempo real; local para realização do Leilão 

com infraestrutura suficiente que comporte o público interessado, domínio da capacidade de negociação, equipes 

de segurança e administrativa especializada, e outros itens que integram a logística necessária à condução da 

sessão. 
 
2.8. A possibilidade de participação no Leilão via WEB amplia significativamente o número de potenciais 

Arrematantes-Compradores, torna a disputa mais acirrada, aumenta a eficácia nos lances como também diminui 

a possibilidade de combinação de preços. Este recurso permite que o Arrematante-Comprador ofereça seus lances 

no momento em que o Leilão estiver sendo realizado, utilizando um computador, tablet ou smartphone. 
 
2.9. Assim, propõe-se a contratação, por meio de Pregão Presencial, de Leiloeiro Público Oficial, para a condução 

dos Leilões a serem promovidos pelo o Município, haja vista a indisponibilidade, por parte deste órgão, de recursos 

logísticos necessários que garantam o êxito dos leilões. 
 
2.10. Dessa forma, há maior possibilidade de sucesso na arrematação dos bens nos Leilões realizados pelo Leiloeiro 

Público Oficial, uma vez que este profissional é especializado no tema e, com bastante frequência, possui maior 

experiência na condução desse tipo de certame que as Comissões Permanentes ou Especiais de Licitação da 

Administração. 

  
2.11. Destaca-se também que há significativa economia processual quando o Leilão é conduzido pelo Leiloeiro 

Público Oficial, tendo em vista que este promove a maioria dos atos exigidos em Lei para a realização material 

do Leilão. 
 
2.12. Ademais, a contratação de Leiloeiro Público Oficial para a realização dos Pregões não representa despesa 

para a Administração, em relação à remuneração do Leiloeiro Público Oficial, visto que quem a comissão é 

paga pelo Arrematante-Comprador. 
 
2.13. O critério de julgamento para o Pregão Presencial será o de maior repasse para a Administração sobre a 

comissão recebida do Arrematante-Comprador, pelo Leiloeiro Público Oficial, critério este razoável e justo, uma 

vez que para a Administração também há custos de preparação dos leilões tais como: publicação dos avisos na 

imprensa oficial, em jornal de circulação, locação de espaço físico, locação de sistema de informática, a própria 

instrução processual, dentre outros. 
 
2.14. O Leiloeiro Público Oficial receberá do Arrematante-Comprador o percentual de 5% (cinco por cento) do 

valor do bem arrematado, conforme determinação do parágrafo único, do artigo 24, do Decreto nº 21.981/1932 e o 

repasse à Administração é sobre este percentual. 
 

Art. 24 ... 
 
... 
 
Parágrafo único – Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento 

sobre quaisquer bens arrematados. 
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2.15. Ante o exposto, este processo tem por objetivo a contratação de Leiloeiro Público Oficial para a condução de 

Leilões Públicos de bens inservíveis, pertencentes ao patrimônio da Administração Pública Federal, considerados 

ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis e outros. 
 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/2002 

por possuir características gerais e específicas, que podem ser definidos de forma objetiva, que são usualmente 

prestados pelo mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, na forma Eletrônica. 
 
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do Contratado e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

4.1. A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, observará as normas e procedimentos 

administrativos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações (Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências), 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (Institui a Licitação na Modalidade de Pregão), demais leis e normas que 

tratam da matéria. 

5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. O Leiloeiro Público Oficial contratado atuará nos leilões promovidos pelo o Município para a venda de bens 

inservíveis de propriedade da Administração Pública, de acordo com a Lei nº 8.666/1993 e com o Decreto nº 

21.981/1932 no período de vigência contratual. 
 
5.2. Sem prejuízo das obrigações do Contratante e do Contratado estabelecidas neste Termo de Referência, o serviço 

do Leiloeiro Público Oficial será solicitado pelo o Município, quantas vezes forem necessárias, durante a vigência 

do Contrato, que também determinará as datas e demais condições para a realização dos leilões. 
 
5.3. Os serviços deverão ser prestados desde a fase de reunião dos lotes até o encerramento do Leilão, entendido 

este como sendo a reunião de prestação de contras entre o Contratado e o Contratante. 
 
5.3.1. Detectada nova necessidade de alienação de bens, durante o período de vigência contratual, as fases 

se repetirão. 
 
5.4. Os leilões serão realizados presencialmente em FARIA LEMOS /MG e, simultaneamente, via WEB. 

 

5.4.1. O Leiloeiro Público Oficial deverá dispor de sistema informatizado para controle das atividades inerentes à 

venda dos bens, assim como fornecer relatórios gerenciais em cada fase do processo (a exemplo de cadastramento 

de bens, administração/realização do Leilão oficial, relatório específico dos leilões, prestação de contas sobre a 

venda do bem, dentre outros). 
 
5.5. Os leilões deverão ser realizados em total observância das leis e normas vigentes como também com a 

publicidade necessária. 

 

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

6.1. O critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO, aferido a partir do MAIOR PERCENTUAL DE 

REPASSE À ADMINISTRAÇÃO sobre o valor correspondente a 5% (cinco por cento) obtido na comissão a 

ser paga ao Leiloeiro Público Oficial pelo Arrematante-Comprador. 
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7. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS (REPASSE MÍNIMO) 

  
7.1. O menor percentual de repasse à Administração, pelo Contratado, é de 0,00% (zero por cento) da parcela de 5% 

(cinco por cento) recebida do Arrematante-Comprador. 
 
7.2. Não será devida ao Leiloeiro Público Oficial nenhuma outra remuneração a título de taxa de administração 

ou equivalente. 

 

 

8. DO CONTRATO 

 

8.1. Após a homologação da licitação, e, persistindo o interesse público, o Contrato será enviado ao Licitante 

vencedor para assinatura. 
 

8.1.1. O Contrato terá vigência inicial de 12 meses, podendo, à critério do Contratado, ser prorrogado até o limite 

estabelecido no inciso II do Artigo 57, da Lei n.º 8.666/1993, vez que trata-se de serviço a ser executado de forma 

continuada. 
 

8.1.2. Justifica-se o enquadramento do serviço como continuado pois o contrato não se exaurirá em uma única 

parcela e a expectativa é que o mesmo seja prestado em exercícios financeiros seguintes. 
 

8.1.8. Dispensa-se a exigência de dotação orçamentária dado que a Administração não efetuará pagamento ao 

Contratado 
 

8.2. Farão parte da contratação, independentemente de suas transcrições, as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos e a proposta do Leiloeiro Público Oficial contratado. 
 

9.3. O Licitante vencedor terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do Contrato, para 

devolvê -lo assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo 

de Referência. 
 

9.3.1. O prazo para devolução do Contrato assinado poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

9.3.2. A pessoa que assinar o instrumento contratual deverá demonstrar que possui poderes para praticar o ato, 

mediante a apresentação dos documentos necessários à comprovação de seus poderes. 
 

9.4. O Contratado deverá comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital e seus Anexos, as quais 

devem ser mantidas durante a vigência do Contrato. 
  
 

9. DO VALOR DO CONTRATO 
 

9.1. Pelos serviços prestados, nos termos definidos no Contrato, o Contratado receberá diretamente do 

Arrematante-Comprador, a comissão de 5% (cinco por cento) do valor do bem arrematado. 
 

9.2. Sobre a comissão acima referenciada, o Contratado repassará ao Contratante o percentual de  
____% (_______________________________), conforme as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 
 

9.3. O Contratante não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adimplência dos Arrematantes-

Compradores. 
 

9.4. Em hipótese alguma será o Contratante responsável pela cobrança da comissão devida pelos Arrematantes-

Compradores. 
 

9.5. O Contratante não pagará ao Contratado nenhuma importância, de qualquer título que seja. 
 
 
  
10. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATADO 
 
10.1. O Contratado terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, depois da realização de cada Leilão, para apresentar à 

Comissão Permanente de Desfazimento de bens inservíveis o Relatório de Venda dos bens. 
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10.2. No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, CPF/CNPJ e nome 

completo do Arrematante-Comprador, quantidade de lotes arrematados e quantidade de lotes não arrematados. 
 
10.3. O Relatório de Prestação de Contas do Leilão somente será aprovado pela Comissão Permanente de Alienação 

de bens inservíveis  se cumpridas, pelo Contratado, todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
10.4. O prazo para a efetuar o recolhimento das importâncias devidas ao Contratante é de 5 (cinco) dias úteis 

contados da aprovação do Relatório de Vendas dos bens. 
 
10.5. O recolhimento das importâncias devidas pelo Contratado deverá ser recolhida por meio da Guia de 

Recolhimento ou depositado em conta específica indicada pelo o Município, de acordo com as instruções que serão 

fornecidas pelo Contratante. 
 

 

11. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELO CONTRATADO 
 
11.1. Para a perfeita execução dos leilões, o Contratado deverá disponibilizar todos os materiais, ferramentas, espaço 

físico com infraestrutura adequada, podendo ser utilizado espeço físico desta Municipalidade, equipamentos e 

sistema (hardware e software), e utensílios necessários, nas quantidades suficientes. 
 
11.1.1. Os materiais de divulgação, tais como faixas, catálogos, mala direta e outros, se for o caso, serão de 

responsabilidade exclusiva do Contratado. 
 

 

12. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEILÕES 
 
12.1. Os Leilões serão realizados, presencialmente, em FARIA LEMOS  e em local com infraestrutura suficiente 

para a condução dos trabalhos, sem prejuízo da participação, simultaneamente, via WEB, dos interessados. 
 
12.2. O Contratado deverá informar, em até 5 (cinco) das úteis após a realização da 1ª Reunião de preparação do 

Leilão, o local em que o mesmo será realizado, para vistoria e aprovação do Contratante. 

13. DO PREPOSTO DO CONTRATADO 
 
13.1. Em consonância com o previsto no art. 11 do Decreto nº 21.981/1932 e cumprimento das obrigações 

estabelecidas neste Termo de Referência, o Leiloeiro Público Oficial deverá exercer pessoal e privativamente suas 

funções, podendo delegá-las a seu Preposto somente por ocasião de moléstia ou impedimento ocasional. 
 
13.2. O Preposto indicado pelo Leiloeiro Público Oficial prestará as mesmas provas de habilitação exigidas no art. 

o 2º do Decreto nº 21.981/1932, sendo considerado mandatário legal do Contratado para efeito de substituí-lo e de 

praticar, sob sua responsabilidade os atos que lhe forem inerentes, de acordo com o que preceitua o art. 12 da norma 

supracitada. 
 
13.3. Na ocorrência da situação enunciada no subitem 14.1. e caso o Leiloeiro Público Oficial não possuir Preposto 

habilitado, deverão os leilões anunciados serem adiados imediatamente, devendo na sequência serem adotados todos 

os procedimentos legais para programar nova data de realização do evento. 
 

 

14. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
14.1. Após a convocação do Contratante, o Contratado deverá iniciar a preparação para a realização de cada Leilão, 

em até 3 (três) dias úteis. 
 
14.2. A preparação para o Leilão inicia com a 1ª Reunião, na qual serão definidas as estratégias, local, data, etc. 
 
14.2.1. A convocação poderá ser feita por qualquer meio de comunicação, inclusive o eletrônico. 
 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
15.1. Sem prejuízo das obrigações dispostas na legislação vigente e demais subitens deste Termo de Referência, 

caberá ao Contratante: 
 
15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 
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15.1.2. Proporcionar ao Contratado o acesso às informações e documentos necessários ao desenvolvimento dos 

serviços; 
 
15.1.3. Fornecer a relação discriminada dos bens inservíveis a serem leiloados; 
 
15.1.4. Definir, juntamente com o Contratado, local, data e horário para a realização do Leilão; 
 
15.1.5. Elaborar o Edital do Leilão; 
 
15.1.6. Divulgar o Edital do Leilão na Imprensa Oficial, Jornal de Grande circulação no Estado de Minas Gerais, 

sítio do Município; 
 
15.1.7. Acompanhar todas as etapas do Leilão; 
 
15.1.8. Receber e conferir a Prestação de Contas apresentada pelo Contratado; 
 
15.1.9. Publicar na Imprensa Oficial o resultado do Leilão; 
 
15.1.10. Proceder a entrega dos bens aos Arrematantes-Compradores; 
 
15.1.11. Proceder a entrega dos documentos necessários à transferência da propriedade dos bens junto ao 

DETRAN/MG; 
 
15.1.12. Emitir e fornecer ao Contratado as Guias de Recolhimento das importâncias devidas ou indicação de conta 

oficial para recolhimento, prevalecendo a devida compensação e conferência por parte da Secretaria de Finanças 

Municipal; 
 
15.1.13. Notificar ao DETRAN/MG acerca dos bens inservíveis arrematados, na forma do Código Brasileiro de 

Trânsito; 
 
15.1.14. Supervisionar a prestação dos serviços, verificando se todas as obrigações estão sendo e foram cumpridas, 

assim como propor a aplicação de penalidades ao Contratado pelas irregularidades cometidas pelo descumprimento 

de qualquer cláusula contratual. 
 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
16.1. Sem prejuízo das obrigações dispostas na legislação vigente e demais subitens deste Termo de Referência, 

caberá ao Contratado: 
 
16.1.1. Organizar e realizar o Leilão dos bens inservíveis na data, local e horário previamente definidos; 
 
16.1.2. Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

de mão-de-obra necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas, utensílios, disponibilizar o espaço físico, etc; 
 
16.1.3. Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via WEB, recebendo 

lances on line, com interatividade entre os lances ofertados de maneira presencial e eletrônica; 
 
16.1.4. Organizar a visitação dos bens disponibilizados para Leilão que poderão estar disponíveis em mais de um 

local, mas sempre em FARIA LEMOS  ; 
 
16.1.5. Conduzir o Leilão público com dinamismo, respeitando os princípios da impessoalidade, igualdade, 

moralidade e publicidade; 
 
16.1.6. Envidar esforços no sentido de promover a venda de todos os veículos e bens móveis e bens móveis 

inservíveis;  
16.1.7. Adotar efetivas providências para recebimento dos valores referentes aos veículos e bens móveis 

arrematados; 
 
16.1.8. Divulgar cada Leilão por meio de redes sociais, mala-direta, sítio próprio, faixas, folders e/ou panfletos, 

catálogos, se for o caso, sem ônus para o Contratante; 
 
16.1.9. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 
 
16.1.10. Zelar pelos interesses da Administração Pública relativamente ao objeto do Contrato; 
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16.1.11. Formar, custear, treinar e administrar todos os membros da equipe de apoio cuja atuação seja necessária à 

boa condução de cada Leilão e substituir prontamente o Preposto ou membros da equipe de apoio a realização de 

cada Leilão que, a juízo da fiscalização, seja inconveniente aos interesses da Administração Pública relativamente 

aos serviços; 
 
16.1.12. Adotar todas as providências e suprir todos os demais custos necessários à regularidade e boa condução 

dos leilões que presidir; 
 
16.1.13. Orientar o Contratante no agrupamento dos bens inservíveis disponíveis para Leilão; 
 
16.1.14. Colaborar na avaliação dos bens a serem leiloados, respeitando a avaliação mínima atribuída pelo 

Contratante, através de Laudo de Avaliação, caso seja necessário; 
 
16.1.15. Colaborar na elaboração da minuta do Edital de cada Leilão, para divulgação; 
 
16.1.16. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
 
16.1.17. Responsabilizar pelas despesas, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e 
tributários, tais como indenizações, férias, seguro de acidente de trabalho, enfermidade, repouso semanal, FGTS e 
contribuições para a previdência social decorrentes das relações que ajustar com empregados, prepostos ou membros 
da equipe de apoio de cada Leilão, se eventualmente utilizados, na prestação dos serviços em tela, ou decorrentes 
de danos de qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer responsabilidade solidária do Contratante, aos quais 
assegurar-se-á o direito de regresso contra o Contratado, em vindo a ser solidariamente responsabilizado; 
 
16.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 
 
16.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 
 
16.1.20. Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o Contrato, salvo autorização específica do 

Contratante; 
 
16.1.21. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
17.1. Não será permitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

 

18. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 

mais representantes do Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993. 
 
18.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 

Termo de Referência. 
 
18.3. O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, 

que poderá ser aceita pelos representantes do Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do Contratado. 
 

18.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação  
à qualidade exigida podem ser aplicadas as sanções ao Contratado, de acordo com o previsto neste Termo de 
Referência. 

 
18.5. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do ar. 

67 da Lei nº 8.666/1993. 
 

18.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 
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19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

19.1. Não será admitida a alteração subjetiva do Contratado. 
 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. O Licitante que, convocado no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto deste 
Termo de Referência, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na prestação dos serviços, comportar- se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será 

descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 
n.º 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência 
e das demais cominações legais. 
 
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, o Contratante pode aplicar ao Contratado as seguintes 

sanções: 
 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o serviço contratado. 
 
20.2.2. Multa de: 

 

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 5 (cinco) dias úteis. Após este prazo e a critério do Contratante, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 0,5% (cinco décimos por cento) em caso de atraso na execução do objeto, 

por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) em caso de inexecução dotal da obrigação assumida. 
 
20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão, pelo prazo de até dois anos. 
 
20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante o 

Município, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados. 
 
20.3. As multas, quando aplicadas, serão calculadas sobre o valor total da avaliação de cada Leilão. 
 
20.4. As sanções previstas nos subitens 21.2.1., 21.2.3. e 21.2.4. poderão ser aplicadas ao Contratado 

juntamente com a prevista no subitem 21.2.2. 
 
20.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados ao Licitante vencedor o contraditório e a 

ampla defesa. 

 
 

 

21. DA HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

 

21.1. Somente poderão participar da licitação os Leiloeiros Públicos Oficiais que possuam cadastro ativo e 

sem restrições para a atividade no órgão competente (Junta Comercial do Estado de Minas Gerais), e que 

satisfaçam as condições exigidas no Edital e seus Anexos. 
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21.2. Sem prejuízo da apresentação da comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, exigida na Lei 

n.º 8.666/1993 e demais documentos previstos na legislação vigente, o Licitante deverá apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que o Licitante prestou 

ou está prestando, a contento, serviço compatível com o objeto da licitação. 
 
21.2.1. O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter as seguintes informações: Identificação do Leiloeiro 

Público Oficial (nome, CPF e registro no órgão competente); Período em que foram prestados os serviços ou a partir 

do qual vem sendo prestado; Percentual de vendas atingido, em relação à quantidade de bens ofertados; Quantidade 
de itens levados a Leilão; Quantidade de itens arrematados; Dados completos da pessoa jurídica proprietária dos 

bens leiloados (razão social, endereço, telefone, e-mail, etc); Tipos de bens leiloados e Data da realização do Leilão 

(ou da data programada). 
 
 
 

 
 
22. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação 

e O Departamento de Compras  não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
22.3. É facultada à Administração, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 
 
22.4. Os casos omissões serão decididos pela Diretora do Departamento de Compras . 

 

Faria Lemos ,17 de novembro de 2021 

 
 ----------------------------- 

 
---------------------------------------------- 

Gilberto Damas de Sousa 
Prefeito Municipal  
 
 

 
 

Aprovo o Termo de Referência ao tempo em que indico o Servidor(a) José Fernando Pereira como 

Pregoeiro(a) do certame, sem prejuízo de sua substituição nos casos de impedimento. 
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ANEXO II 

PROPOSTA E PREÇOS 

 

 

Item Descrição Vigência Taxa de Comissão a ser paga pelo 

Comitente (Administração) ao Leiloeiro 

Público Oficial, calculada sobre o valor 

do bem arrematado. 

 

01 Contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

para a realização, incluindo a preparação, 

organização e condução, de LEILÃO PÚBLICO 

DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, 

pertencentes ao patrimônio deste Município, 

considerados ociosos, antieconômicos, 

irrecuperáveis. 

12 meses  

 

% 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a      , com sede,       , inscrita no CNPJ Nº      , representada 

neste ato pelo Sr..      , portador do CPF      , nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr.      , portador 

do CPF n°      ,  no que se referir ao Pregão Presencial n° 0041/2021, com poderes para tomar qualquer decisão 

durante todas as fases do pregão, inclusive apresentar declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

habilitação, os envelopes proposta de preços e documentos de habilitação em nome do outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas nas etapas de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertar nas etapas de 

lances, negociar a redução de preço, negociar a redução de preço,  desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 

pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do outorgante. A presente 

procuração é valida até o dia ...............      

 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura.   

Autenticada em cartório. 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

Local e data 

 

 

A Prefeitura Municipal de FARIA LEMOS  

Pregão Presencial n° 0041/2021, 

 

 

Sr. PREGOEIRO, 

 

Pela presente, declaro que, nos termos do artigo 4°, VII, da Lei 10.520/2002, a empresa 

..................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o pregão presencial n° 0041/2021, cujo 

objeto é contratação de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a realização, incluindo a preparação, organização e 

condução, de LEILÃO PÚBLICO DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, pertencentes ao patrimônio deste 

Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, com a apresentação na forma editalícia, dos 

documentos exigidos no item 8 e subitens. 

 

 

Assinatura  
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

REf. Pregão Presencial n° 0041/2021, 

 

 

 

Para fins de participar no Pregão Presencial nº 0041/2021, a empresa .................................., CNPJ 

......................................., declara sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato impeditivo para a sua 

habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e Data. 

 

Representante Legal 

Assinatura 
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ANEXO VI  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

( art. 27, inc. V da Lei 8.666/93 ) 

 

 

 

REf. Pregão Presencial n° 0041/2021, 

 

 

 

.............................................................................................., inscrito no CNPJ 

nº.........................................................., no intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a).......... ....., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº.............. e do CPF nº............, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27, da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    ) . 

 

 

Cidade - UF,       de_________________        de  ____________ 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

(representante legal) 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº <<NumeroContrato>>/2019. 

 

Contrato que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS/MG e a 

empresa <<FornecedorVencedor>>, sob as cláusulas e condições seguintes: 

 

Ref. Processo 0115/2021 – Pregão nº 0041/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

São partes neste contrato, através de seus representantes ao final nomeados, como CONTRATANTE a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS, entidade de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

18.114.280/0001-24, sediada na Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208, centro, FARIA LEMOS, aqui 

representada pelo Sr. Gilberto Damas de Sousa, Prefeito Municipal, portador da Carteira de Identidade nº 

..........................  e do CPF nº ............................. e, como CONTRATADA, a empresa <<FornecedorVencedor>>, 

situada à , , , , na cidade de /, inscrita no CNPJ/MF sob o nº  neste ato por seu representante legal abaixo mencionado, 

denominadas, respectivamente, MUNICÍPIO e CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 
 

2.1. O presente Contrato tem por objeto para a contratação dos serviços de realização, incluindo a preparação, 

organização e condução, de LEILÃO PÚBLICO DE BENS PÚBLICOS INSERVIVEIS, pertencentes ao 

patrimônio da Administração Pública, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, sucatas e outros, 

conforme condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n.º 0041/2021. 

 

2.2. Integram este Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de Licitação, o Termo de Referência 

e a Proposta do CONTRATADO, datada de __/__/____, seus Anexos, e demais elementos constantes do referido 

processo. 

 

2.3. O presente contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito públicos, aplicando-lhe, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o 

Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
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3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes, de acordo com a legislação vigente. 

 

3.1.1. A prorrogação está limitada ao estabelecido inciso II do Artigo 57, da Lei n.º 8.666/1993, vez que trata-se 

de serviço a ser executado de forma continuada. 

 

3.1.1.1. Justifica-se o enquadramento do serviço como continuado pois o Contrato não se exaurirá em uma única 

parcela e a expectativa é que o mesmo seja prestado em exercícios financeiros seguintes. 

 

3.1.2. Dispensa-se a exigência de dotação orçamentária dado que o CONTRATANTE não efetuará pagamento 

ao CONTRATADO. 

 

3.2. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente. 

 
 
3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
 
3.4. Toda prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
4.1. Pelos serviços prestados o CONTRATADO receberá diretamente do Arrematante-Comprador, a Comissão de 

5% (cinco por cento) do valor do bem arrematado. 

 

4.2. Sobre a Comissão acima referenciada, o CONTRATADO repassará ao CONTRATANTE o percentual de ___ 

% (________________), conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência. Anexo I do Edital. 

 

4.3. O CONTRATANTE não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adimplência dos 

Arrematantes-Compradores. 

 

4.4. Em hipótese alguma será o CONTRATANTE responsável pela cobrança da comissão devida pelos 

Arrematantes-Compradores. 

 

3.5. O CONTRATANTE não pagará ao CONTRATADO nenhuma importância, de qualquer título que seja. 

 

4.6. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta do CONTRATADO 

ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional ao 

CONTRATANTE 
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CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

 
 
5.1. O PERCENTUAL DE REPASSE AO CONTRATANTE, sobre o valor de 5% (cinco por cento) obtido de 

Comissão a ser paga ao CONTRATADO pelo Arrematante-Comprador é fixo e irreajustável. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 
6.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais, espaço físico e 

sistema informatizado que serão empregados e a fiscalização pelo CONTRATANTE são aqueles previstos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
 
7.1. As obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
8.1. Os critérios e as condições da apresentação da Prestação de Contas do Contratado são aqueles previstos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito 

à prévia e ampla defesa. 

 

10.3. O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

10.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 



Estado de Minas Gerais 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS 

CNPJ Nº 18.114.280/0001-24 
 

  
 

 

 

 

 

Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208, Centro, Faria Lemos - MG CEP: 36.840-000 

Tel.: (32) 3749 – 1180 email: licitação@farialemos.mg.gov.br 
 

 

 

10.4.2. Relação dos pagamentos já recebidos da CONTRATADA e ainda devidos; 

 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

10.5. A contratação também poderá ser distratada, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIEIRA – DAS VEDAÇÕES 
 

11.1. É vedado ao CONTRATADO: 

 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
 

12.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666/1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE se encarregará de publicar na Imprensa Oficial deste Município (Quadro de Aviso), o resumo 

deste contrato, nos termos da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

As partes contratantes elegem, para solução judicial de qualquer questão oriunda da presente contratação, o foro da 

Comarca de Porteirinha, renunciando-se, aqui, todos os outros, por mais privilegiados que sejam. 

 

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 02(duas) vias de único teor 

e validade e na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistira, para um só efeito legal, para todos os fins de 

direito e obrigações resultantes da legislação vigente. 
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FARIA LEMOS  (MG), ___ de ____________ de ___. 

 

 

__________________________________ 

GILBERTO DAMAS DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

___________________________________ 

<<FornecedorVencedor>> 

CONTRATADA(O) 

 

 

TESTEMUNHAS:  

_____________________________________ 

CPF: 

______________________________________ 

CPF: 
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PARECER JURÍDICO: 

 

 

De acordo com o § Único do Art. 38, da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações aprovo o Edital na modalidade Pregão 

nº 0041/2021 e seus anexos. 

 

FARIA LEMOS , 17 de novembro de 2021. 

 

 

___________________________________ 

Dr.Emerson Oliveira Vieira 

Assessor Jurídico – OAB/MG: 153.349 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIA LEMOS – AVISO DE LICITAÇÃO – P.L N.º 

115/2021 – P.P- N.º 041/2021  - O Município de Faria Lemos - MG, torna público nos termos 

da Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, que irá realizar o P.P 

N.º 115/2021 – P.P N.º 041/2021, abertura para o dia 03/12/2021 às 14:00 h. com objeto para 

Contratação de leiloeiro público oficial para a realização, incluindo a preparação, 

organização e condução, de leilão público de bens públicos inservíveis, pertencentes ao 

patrimônio deste Município, considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, conforme 

especificação no edital devendo os licitantes interessados a participarem desta licitação, 

dirigirem-se à Rua Dr. José Cláudio Valladão Ferraz, 208, centro na cidade de Faria Lemos-MG, 

CEP: 36.840-000    - MG ou informações através do TEL. 0xx.32.3749-1180 / 3749-1414 - ou 

pelo e-mail licitacao@FariaLemos.mg.gov.br – Dep. Licitação.  
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